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1.52 — Autorizar, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 492/88, de 30 de Dezembro, o pagamento em prestações do IRS
e do IRC até ao montante de E 250 000 e E 500 000, respectivamente.

2 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral que
substitua o director-geral nas suas ausências ou impedimentos.

3 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais, nos direc-
tores de serviços ou outros titulares de cargos de direcção intermédia
de 2.o grau, nas competências por mim subdelegadas, bem como,
no referente às competências referidas nos n.os 1.26, 1.27, 1.29 e 1.51,
nos directores de finanças, extensivo aos respectivos adjuntos, e nos
chefes de finanças.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Abril
e até 31 de Julho de 2007, relativamente ao director-geral dos Impos-
tos, Dr. Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, ficando por esta
forma ratificados todos os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas tenham sido praticados, naquele período, pelo direc-
tor-geral ou por outros titulares de cargos dirigentes e chefias
tributárias.

30 de Agosto de 2007. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, João José Amaral Tomaz.

Despacho n.o 21 062/2007

1 — Nos termos dos artigos 9.o e 13.o da Lei Orgânica do
XVII Governo, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
17.o do Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, 35.o a 37.o do
Código do Procedimento Administrativo, 4.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e no uso da competência que foi delegada nos termos previstos no
despacho n.o 19 633/2007, do Ministro de Estado e das Finanças, publi-
cado no Diário da República 2.a série, n.o 167, de 30 de Agosto de
2007, subdelego no director-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, licenciado Luís da Silva Laço, as seguintes
competências:

1.1 — Conferir posse ao pessoal de direcção superior de 2.o grau;
1.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças

de longa duração, bem como autorizar o respectivo regresso à acti-
vidade, de acordo com o disposto nos artigos 76.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.3 — Mandar aplicar descontos nos abonos ou vencimentos dos
funcionários em execução de penhoras determinadas judicialmente;

1.4 — Autorizar as deslocações dos funcionários da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC)
ao estrangeiro, designadamente em missões no âmbito da União Euro-
peia, do Conselho de Cooperação Aduaneira, da Cooperação e Assis-
tência Mútua entre as Alfândegas e o do Acordo Schengen, bem
como autorizar o abono de ajudas de custo nas situações previstas
no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

1.5 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordi-
nário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 295/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar aos funcionários e agentes da DGAIEC a acu-
mulação de funções públicas previstas nos n.os 2 a 4 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.7 — Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte
final do § 1.o do artigo 42.o da Reforma Aduaneira;

1.8 — Autorizar a resposta directa a questionários, pedidos de infor-
mação e semelhantes formulados por organizações internacionais,
desde que as respostas não envolvam compromissos a assumir pela
administração;

1.9 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de paga-
mento, bem como a prestação de garantias, nas condições previstas
na regulamentação aduaneira;

1.10 — Autorizar a prestação de termos de responsabilidade;
1.11 — Mandar suspender, durante períodos determinados e

quando as circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública
de mercadorias abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam
ou ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a 1.a e
2.a praças;

1.13 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.14 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

1.15 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros eco-
nómicos, bem como a constituição de armazéns públicos de depósito
temporário;

1.16 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.17 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-

tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;

1.18 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas
em diplomas legais, incluindo a atribuição do estatuto da entidade
beneficiária do regime de franquias aduaneiras e estabelecimentos,
organismos ou entidades ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 918/83,
do Conselho, de 28 de Março;

1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.20 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.21 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino;

1.22 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias
aduaneiras onde existam estações de caminho de ferro para desem-
baraço de mercadorias entradas ou saídas em regime de TIF;

1.23 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de veículos
importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade pública
ou instituições particulares de solidariedade social, ao abrigo do dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

1.24 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto automóvel, nos
termos da legislação aplicável;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporária de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir os pedidos de redução ou isenção de imposto sobre
o valor acrescentado na importação de mercadorias, ao abrigo da
legislação aplicável;

1.27 — Decidir sobre a dispensa de selagem prevista no n.o 4 do
artigo 5.o do Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo, bem
como decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 5 do mesmo
artigo;

1.28 — Apreciar e decidir os recursos hierárquicos a que se refere
o artigo 66.o do Código de Procedimento e de Processo Tributário;

1.29 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e fun-
cionários vítimas de acidentes de serviço ou de doenças profissionais
até ao montante de E 5000, nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro;

1.30 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços nas condições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até, respectivamente, E 250 000, E 375 000
e E 750 000;

1.31 — Aprovar a escolha dos procedimentos previstos nas alí-
neas a) a e) do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 171/99, de
8 de Junho, para a contratação relativa à locação e aquisição de
bens e serviços, até ao montante das despesas referidas no n.o 1.30;

1.32 — Aprovar a escolha do procedimento previsto na alínea f)
do n.o 1 do artigo 78.o e no artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, para a contratação relativa à locação e aquisição
de bens e serviços, até ao montante de E 150 000;

1.33 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referido no n.o 1.30;

1.34 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das despesas
referido no n.o 1.30;

2 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral que
substitua o director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo nas suas ausências e impedimentos.

3 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais, directores
de serviços ou noutros titulares de cargos de direcção intermédia
do 1.o grau, bem como nos directores das alfândegas, com poder
de subdelegarem nos chefes das respectivas delegações aduaneiras,
das competências por mim subdelegadas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2007,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Agosto de 2007. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, João José Amaral Tomaz.

Direcção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Aviso n.o 17 143/2007

Reconhecimento de instituições de ensino superior
para garantir formação específica

para alta direcção em Administração Pública

Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Portaria n.o 264/2006, de
17 de Março, faz-se pública a lista das instituições de ensino superior
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que foram reconhecidas, nos termos do despacho conjunto dos Minis-
tros de Estado e das Finanças e da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, de 1 de Agosto de 2007, para garantir os cursos definidos
na Portaria n.o 1141/2005, de 8 de Novembro.

1 — Curso Avançado de Gestão Pública (CAGEP), ficam reco-
nhecidas as seguintes instituições:

Universidade Nova de Lisboa;
Universidade Católica;
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa;
Universidade do Minho;
Instituto Superior de Gestão.

2 — Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP), ficam
reconhecidas as seguintes instituições:

Universidade Nova de Lisboa;
Universidade Católica;
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa;
Universidade do Minho;
Instituto Superior de Gestão.

3 — Seminário de Administração Pública (SAP), ficam reconhe-
cidas as seguintes instituições:

Universidade Católica;
Universidade do Minho.

4 — Curso de Alta Direcção em Administração Pública (CADAP),
ficam reconhecidas as seguintes instituições:

Universidade Nova de Lisboa;
Universidade Católica;
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa;
Universidade do Minho.

O reconhecimento é concedido pelo período de três anos, a contar
da publicação deste aviso, nos termos do n.o 2 do artigo 9.o da Portaria
n.o 264/2006, de 17 de Março.

27 de Agosto de 2007. — A Directora-Geral, Teresa Nunes.

Direcção-Geral dos Impostos

Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos

Aviso (extracto) n.o 17 144/2007

Por despachos da subdirectora-geral, por delegação de competên-
cias do director-geral dos Impostos, e do director-geral do Orçamento

de 7 e de 20 de Agosto de 2007, respectivamente, foi autorizada
a prorrogação da requisição que vem mantendo na Direcção-Geral
dos Impostos, nos termos do artigo 6.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, da técnica superior de orçamento e conta especialista Carla
Alexandra Rodrigues Castro Vaz Pereira.

27 de Agosto de 2007. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 21 063/2007

No âmbito da implementação da orgânica da DGTF, aprovada
pelo Decreto Regulamentar n.o 21/2007, de 29 de Março, e na sequên-
cia da Portaria n.o 347/2007, de 30 de Março, que aprovou a estrutura
nuclear dos serviços e as competências das unidades orgânicas da
Direcção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), bem como fixou
o número máximo das unidades orgânicas flexíveis, as quais foram
criadas pelo meu despacho n.o 15/2007, de 29 de Junho, tendo, ainda,
em consideração o despacho do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças n.o 310/07 — SETF, de 30 de Março de 2007, importa
criar condições que, de forma a assegurar o normal funcionamento
dos serviços, permitam proceder à integração da gestão do património
público, até agora prosseguida pela Direcção-Geral do Património,
na DGTF, mantendo as comissões de serviço relativas aos cargos
de direcção intermédia de 2.o grau e procedendo a novas nomeações.

Assim, nos termos do disposto na parte final da alínea c) do n.o 1
do artigo 25.o e do artigo 27.o, ambos da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, e no âmbito da implementação da orgânica da DGTF, deter-
mino o seguinte:

1 — São mantidas, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2007,
as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direcção intermédia
de 2.o grau da actual Direcção-Geral do Património, constantes do
quadro em anexo.

2 — É nomeada, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2007, em
regime de substituição, por vacatura do lugar, no cargo de chefe de
divisão de Cadastro e Inventário, em virtude de possuir o perfil ade-
quado à prossecução dos objectivos do serviço, sendo dotada de com-
petência técnica e aptidão para o exercício do respectivo cargo, a
licenciada Maria Glória Beja Cunha.

3 — A ora nomeada pode exercer a opção consagrada no n.o 3
do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

29 de Junho de 2007. — O Director-Geral, José Castel-Branco.

Quadro anexo

Unidade orgânica Estrutura anterior Nova estrutura Titular

Direcção de Serviços de Gestão
Patrimonial (DSGP).

Divisão de Administração Patri-
monial (DAP).

Divisão de Administração Patrimo-
nial (DAP).

Licenciada Luísa Maria Teixeira
Pisco.

Divisão de Serviços Especiais
(DSE).

Divisão de Aquisições e Adminis-
tração Patrimonial (DAAP).

Licenciada Maria Gabriela Nunes
Mendes Campos.

Direcção de Serviços de Apoio
Técnico Patrimonial (DSATP).

Divisão Técnica de Obras e Ava-
liações (DTOA).

Divisão de Avaliações e Inspecções
Patrimoniais (DAIP).

Licenciado Alfredo Manuel da Silva
Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 064/2007

Em aditamento ao meu despacho n.o 12/2007, de 18 de Junho,
torna-se necessário prever a opção pelo estatuto remuneratório devido
na categoria de origem, pelo que determino o seguinte:

1 — O licenciado José António Monteiro Barreiro pode exercer
a opção consagrada no n.o 3 do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2007.

29 de Junho de 2007. — O Director-Geral, José Castel-Branco.

Instituto de Gestão da Tesouraria
e do Crédito Público, I. P.

Aviso n.o 17 145/2007

De harmonia com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94,
de 4 de Janeiro, dá-se conhecimento público aos portadores inte-
ressados de que a taxa média a vigorar no mês de Agosto de 2007
é de 2,633 36 %, a qual, multiplicada pelo factor 1,10, é de 2,896 70 %.

3 de Setembro de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, António
Pontes Correia.




